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			Apresentação


			As reflexões sobre a educação inclusiva nunca são discussões desnecessárias, são reflexões cada vez mais urgentes para que se pensem nas diferentes instâncias da sociedade, pois no dia em que nos convencermos de que todos fazem parte da sociedade com seus direitos e deveres, seremos convencidos de que todos nós podemos contribuir com a construção de um mundo mais humano, enxergando no outro não apenas suas limitações, mas as habilidades que podem ser trabalhadas e desenvolvidas em um propósito de exercício da cidadania.


			Não se pode falar de inclusão sem que se fale também de um lindo projeto de sociedade que precisamos construir, porque nela todos se igualam pelos seus direitos acessíveis e na garantia aos bens culturais, já que a inclusão representa um grande mosaico de possibilidades, de respeito pela condição do outro e de oportunidades de nos constituirmos pelas nossas próprias identidades.


			Negar que a construção da identidade das pessoas com necessidades educacionais especiais não passa pela forma como as tratamos e pelo relevante trabalho da educação significa pontuar apenas o lado negativo do ser humano, como se o ser humano não tivesse seu lado bom. É preciso acreditar que humanidade é um projeto que deu certo, mesmo que nos deparemos com situações, atitudes e contextos que afirmam o contrário, que a humanidade fracassou, ainda assim é preciso acreditar que podemos transformar situações e encher de cores e sentidos os mais sombrios lados habitados pelo ser humano.


			O ideário da educação inclusiva amplia-se quando todos têm as oportunidades de serem quem são. Não é papel da educação inclusiva mudar as identidades dos sujeitos com deficiência, limitações e necessidades educacionais especiais, mas torná-las significativas, ressignificar as formas de ensinar nas diferentes maneiras de aprender. Quando trabalhamos com a diversidade dos sujeitos no ambiente escolar, envolvemo-nos em um mundo possível de oportunidades e possibilidades, isso é o que permite a promoção da inclusão.


			Inclusão nada tem a ver com privilégios. Inclusão tem tudo a ver com o respeito à condição do outro, seu modo de enxergar, perceber e interagir com o mundo. Antes de pensarmos em uma sociedade inclusiva é preciso avaliarmos, primeiramente, as nossas atitudes, comportamentos e convicções, pois a inclusão representa a dádiva de conviver com o outro, de aprender como o outro aprende e de ensinar com o outro carece das mudanças nas formas que ensinamos.


			São trazidas à baila neste livro algumas reflexões sobre a legislação e os contextos da educação inclusiva em diferentes instâncias, reafirmando que a inclusão perpassa por muitas e diversificadas esferas de ensino-aprendizagem que são apresentadas aos leitores nos dez textos escritos por muitas mãos, ampliados em diferentes concepções dialógicas e sentidos. Assim, aos leitores desta obra o convite se intensifica no trajeto de conhecer as práticas que legislam as esferas contextuais da educação inclusiva realizadas no vasto território brasileiro.


 
 

			O Organizador.


		






			1. Educação inclusiva, do que estamos falando?


			Célia Regina Machado Jannuzzi Loureiro 


			Allan Rocha Damasceno


			Joana da Rocha Moreira 


			Maria Aparecida Mendes


			Rosângela Costa Soares Cabral


 
 

			A Educação Inclusiva tem sido discutida em nível mundial e local, resultando em práticas escolares e documentos relevantes para a viabilidade da questão. Quando falamos e pensamos em Educação Inclusiva ela abrange a inclusão de todos, de muitos grupos, raças, etnias, para o presente trabalho, entretanto, optamos por delimitar a abrangência do assunto à Educação Inclusiva dos estudantes público-alvo da Educação Especial1, para um melhor aprofundamento das questões inerentes ao tema, isso não quer dizer, no entanto, que muitas das questões que abordaremos neste artigo não se adequem aos demais grupos tradicionalmente excluídos. Nesse trabalho pretendemos abordar como a Legislação e os pensadores vêm abordando o tema, pretendendo com isso, fornecer elementos e ferramentas para o conhecimento e aprofundamento dessa questão.


			Podemos iniciar falando da Inclusão a partir da Declaração de Salamanca, documento que estrutura a ação governamental e trata dos princípios, políticas e práticas na área das necessidades educacionais especiais dos países participantes da Conferência Mundial em Educação Especial, organizada pelo governo da Espanha em cooperação com a Unesco, realizada em Salamanca entre 7 e 10 de junho de 1994. A Declaração de Salamanca é considerada um marco na Educação Inclusiva, pois foi o primeiro documento a utilizar o termo “Educação Inclusiva” e nela encontra-se definido o princípio da Escola inclusiva “como o princípio que deve orientar a educação para todos”. Isso não quer dizer que antes dessa Declaração esses estudantes não estivessem presentes em diversas escolas no Ensino Regular, mas a Declaração de Salamanca oferece um ordenamento de ações que preconizam os encaminhamentos educativos com ênfase na educação inclusiva. Como qualquer outro acontecimento histórico o encontro acontecido em Salamanca não foi um evento isolado dos contextos históricos-culturais-sociais em que aconteceu, a Educação já caminhava para a Educação Especial em uma perspectiva inclusiva e outros encontros internacionais anteriores à Declaração de Salamanca contribuíram para esse momento, como a Conferência Mundial sobre Educação para Todos realizada em Jontien, na Tailândia em 1990 e a Convenção da Guatemala, de 28 de maio de 1999 - Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.


			A partir da Declaração de Salamanca foi estabelecido um dos principais documentos, ousamos mesmo dizer o principal, para orientar, entender e conhecer os parâmetros para a Educação Especial em nosso país que é a “Política Nacional da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva”. Esse documento data de 2008, continua em vigor e hoje ainda é o principal documento norteador das políticas para Educação das pessoas com deficiência no Brasil.


			A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva aponta ainda a Constituição Federal como outro (senão o principal, sendo o principal documento de uma nação) defensor da educação inclusiva:


			A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de descriminação” (Artigo terceiro inciso quarto). Define no artigo 205 a educação como um direito de todos garantindo pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206 inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e garante como dever do estado, a oferta do atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino.” (Brasil, 2008, p. 7)


			O ECA, Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal no 8069 de 13/07/1990 assegura que:


 


			A criança e o adolescente têm direito a educação, visando seu pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes


			I - Igualdade de condições para o acesso e permanecia na escola


			II - Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino. (Brasil, 1990, n.p.)


 


			A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no. 9394 de 20 de dezembro de 1966 no capítulo que trata da Educação Especial (capítulo V) também fala da inclusão no Ensino Regular de Ensino.


			Artigo 58: Entende-se por Educação Especial para os efeitos dessa Lei a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educandos portadores de necessidades especiais. (Brasil, 1996, n.p.)


			Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicado pelo MEC em 1998 e utilizado ainda hoje na educação básica e superior não utiliza a expressão “educação inclusiva”, mas ressalta a importância da diversidade entre os estudantes ser observada e em vista dessas diversidades os currículos escolares devem ser flexibilizados para atender efetivamente os estudantes público-alvo da Educação Especial: 


			Considerar a diversidade que se verifica entre os educandos nas instituições escolares requer medidas de flexibilização e dinamização do currículo para atender, efetivamente, às necessidades educacionais especiais dos que apresentam deficiência (s), altas habilidades (superdotação), condutas típicas de síndromes ou condições outras que venham a diferenciar a demanda de determinados alunos com relação aos demais colegas. (Brasil, 1998, p. 62)


			A legislação sozinha não faz a inclusão acontecer, mas é uma ferramenta para auxiliar que ela se materialize e se efetive nos cotidianos escolares.


			Inclusão ou Exclusão – Da antiguidade até os dias atuais 


			Quando pensamos em exclusão ou inclusão na sociedade em relação à determinados grupos ou indivíduos precisamos saber que a exclusão de alguns indivíduos, não somente das pessoas com deficiência, vem fazendo historicamente parte de nossa sociedade como sinaliza Foucault em seu livro “História da Loucura”. Foucault (1998) relata que o jogo da exclusão vem acontecendo desde muito e que o que mudam são seus participantes, ora os leprosos, ora os vagabundos, ora os deficientes e que a sociedade busca justificar essas exclusões sociais oferecendo a reintegração espiritual:


			Desaparecida a lepra, apagado (ou quase) o leproso da memória, essas estruturas permanecerão. Frequentemente nos mesmos locais, os jogos da exclusão serão retomados, estranhamente semelhantes aos primeiros, dois ou três séculos mais tarde. Pobres, vagabundos, presidiários e “cabeças alienadas” assumirão o papel abandonado pelo lazarento, e veremos que salvação se espera dessa exclusão, para eles e para aqueles que os excluem. Com um sentido inteiramente novo, e numa cultura bem diferente, as formas subsistirão — essencialmente, essa forma maio de uma partilha rigorosa que é a exclusão social, mas reintegração espiritual. (Foucault, 1998, p. 6-7)


			Nem sempre foi a pessoa com deficiência o alvo escolhido para a exclusão social. Gugel (2011) relata que no Egito Antigo por exemplo, existem registros arqueológicos mostrando que os deficientes exerciam diversas funções e tinham um lugar de destaque na sociedade.


			Já sobre a Grécia Antiga, Gugel (2011) relata que Platão, no livro “A República”, e Aristóteles, no livro “A Política”, trataram do planejamento das cidades gregas indicando as pessoas nascidas “disformes” para a eliminação. Essa eliminação era feita por exposição, ou abandono ou, ainda, de forma extremamente cruel, eram atiradas do aprisco de uma cadeia de montanhas chamada Taygetos, na Grécia 


			Gugel (2011) relembra também que a Idade Média que foi um período de retrocesso para a humanidade, não poderia ser diferente para as pessoas com deficiências. Foi um período marcado por grande fanatismo religioso, muita violência contra os seres humanos, desprezo pelas artes, pela ausência de avanços tecnológicos e pela falta de um estudo sério das ciências. Os portadores de doenças mentais eram considerados na maioria dos casos como possuídos pelo demônio e as deficiências vistas como castigos de Deus.


			Já na Idade Moderna (1453 a 1789) Gugel (2011) relata que com o surgimento do Humanismo aconteceram muitos avanços para toda a humanidade em diversas áreas: artes, músicas e ciências. Foi na idade moderna que foi criado por Ponce de Leon um método de comunicação com surdos com sinais.


			No século XIX houveram avanços e foi, por conseguinte, um período importante para os deficientes, um período de grandes avanços cujas melhorias podem ser sentidas até hoje. Gugel (2011) sinaliza como avanços: o início da constituição de organizações para estudar os problemas de cada deficiência, a difusão de orfanatos, os asilos e os lares para crianças com deficiência física. Registra também que muitos grupos de pessoas organizaram-se em torno da reabilitação dos feridos para o trabalho, principalmente nos Estados Unidos e Alemanha. No Brasil, era criado, pela iniciativa do Imperador Dom Pedro II (1840-1889), o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atualmente Instituto Benjamin Constant), por meio do Decreto Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854 e em 1857, o Imperial Instituto de Surdos Mudos (atualmente Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES) que passou a atender pessoas surdas de todo o país, a maioria abandonada pelas famílias. 


			No século XX ocorreram muitos fatos importantes para as pessoas com deficiência, como por exemplo, em 1948, a criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos com uma citação no seu artigo 25 sobre os portadores de deficiência:


 


			Artigo 25 em relação à pessoa com deficiência:


			1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle.


			2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. (ONU, 1948, n.p.)


 


			Temos o início dos jogos Paraolímpicos em 1960 e “tempo de reconstrução que as instituições voltadas para as pessoas com deficiência se consolidaram em todos os países, principalmente buscando alternativas para sua integração social e aperfeiçoamento das ajudas técnicas para pessoas com deficiência física, auditiva e visual (Gugel, 2008, n.p.)”. Por outro lado, no entanto, foi no século XX, que aconteceu no período de 1939 a 1945, a Segunda Grande Guerra Mundial, aonde foram incontáveis as atrocidades cometidas contra diversas minorias entre elas as pessoas com deficiências.


			A história nos mostra que muitas pessoas com deficiência conseguiram superar as barreiras da exclusão do preconceito e da própria deficiência e deixaram um grande legado para a humanidade. Por exemplo: O grande compositor Beethoven era surdo, Galileu Galilei ficou cego mas continuou com suas pesquisas, o 32º Presidente dos Estados Unidos, Franklin Delano Roosevelt era paraplégico.


			É importante relatar, no entanto, que embora, possamos citar as experiências de progresso em relação à inclusão das pessoas com deficiência em nossa sociedade, por outro lado também é necessário pensar que os processos exclusivos também continuam acontecendo, apesar das iniciativas de inclusão social. Nas palavras de Sawaia:


			O tema da exclusão social não é novo no Brasil. Embora se possa falar da “nova pobreza”, de novos processos sociais contemporâneos e se faça sentir entre nós a influência dos debates europeu e americano sobre o assunto, nossa história traz capítulos frequentes de dominação de vastos segmentos populacionais sem cidadania. Como diz José de Souza Martins (1993) nossa cultura barroca de fachada, com base na conquista, exclui índios, camponeses no campo e, na cidade, migrantes, favelados, encortiçados, sem teto, etc. em uma fenomenologia bastante conhecida. (Sawaia (Org.) 2008, p. 27)


			A exclusão é um tema por demais amplo e abrangente nos dizeres de Wanderley em Sawaia (2008, p. 17): “Assim, mesmo os estudiosos da questão concluem que do ponto de vista epistemológico, o fenômeno da exclusão é tão vasto que é quase impossível delimitá-lo”. 


			Inclusão educacional – O que é isso


			A Escola inclusiva é considerada, por autores como Claudia Werneck (2004), como um lugar aonde todos se desenvolvem, convivem, e é percebida como um bem público e não admite nenhum tipo de discriminação. Não é simplesmente colocar dentro da escola quem está fora, mas entender a deficiência como condição inerente à humanidade e, portanto, a deficiência é parte legítima da humanidade, entendendo assim que o conceito de inclusão vai muito além de tolerar, respeitar ou entender a deficiência.


			Autores com Flecha e Tortajada (2000) falam da necessidade do engajamento no conceito de educação integrada, participativa e permanente. 


			Existe uma enorme diferença entre os conceitos Integração e Inclusão, se por um lado na Integração a pessoa com deficiência é preparada para ser Integrada à Escola e consequentemente na Sociedade, na Inclusão o que muda é a Escola que promoverá uma mudança na sociedade. Mantoan explica a diferença dos objetivos da Integração e da Inclusão:


			O objetivo da integração é inserir um aluno ou um grupo de alunos que já foram anteriormente excluídos e o mote da inclusão, ao contrário, é o de não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar. As escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função dessas necessidades. Por tudo isso, a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limita aos alunos com deficiência e aos que apresentam dificuldades de aprender, mas a todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. (Mantoan, 2015, p. 16)


			Mantoan (2015) utiliza duas metáforas visuais para exemplificar a Inclusão e a Integração, a primeira é como um Caleidoscópio onde as pessoas são como as pedrinhas que o compõem, quanto mais diversas as pedrinhas, mais bonito o desenho. E a Integração seria como um rio caudaloso, as pessoas ao ingressarem nesse rio tem que adaptar-se ao movimento dele pois o rio não parará e nem se modificará para receber as pessoas e suas diversidades, é como ingressar em uma cascata, seguindo a corrente aos trambolhões.


			A Inclusão exige uma enorme mudança de paradigma, pois parte do princípio de que todos precisam interagir com todos que não basta um grupo crescer, é necessário e primordial que todos cresçam e cresçamos todos juntos. 


			Na Educação Inclusiva aonde há espaço para todos, a competitividade não é algo a ser valorizado nem reforçado pois a competitividade leva a construção de uma sociedade excludente como explica Sawaia (2008):


			Quando se fala em competitividade, dificilmente se assumem as consequências que tal prática pressupõe, principalmente na construção do mundo da exclusão.” (Sawaia, 2008, p. 150) 


			Existe uma brincadeira chamada “Dança das Cadeiras Inclusiva” que ilustra bem a diferença entre uma escola inclusiva e uma escola não inclusiva. Na “Dança das Cadeiras Inclusiva” ao contrário da “Dança das Cadeiras Tradicional” aonde quando toca à musica cada pessoa tem que pensar numa maneira de continuar na brincadeira quando uma cadeira é retirada necessitando para isso correr, empurrar, criar estratégias físicas e mentais para vencer o outro que inevitavelmente ficará de fora, na “Dança das Cadeiras Inclusiva” a cada parada da música do mesmo modo que na brincadeira tradicional uma cadeira é retirada. A diferença é que o objetivo é conseguir manter o maior número de pessoas brincando e sentando mesmo com um número menor de cadeiras. Todos precisam sentar, precisam em conjunto, arrumar uma solução para que ninguém fique de fora, para que todos continuem jogando, portanto a cada parada da música enquanto todos conseguirem ficar sentados todos ganham e ao contrário da “Dança das Cadeiras Tradicional” o jogo não acaba quando todos são eliminados e apenas um é vencedor, o jogo acaba no momento em que nem todos conseguem se sentar mesmo que seja só um participante que fique de fora. 


			Pensar na Inclusão Educacional é pensar em uma mudança de toda a sociedade, pois educando todos juntos, tanto os alunos com Deficiência e alunos sem Deficiência estamos desenvolvendo uma sociedade mais justa, pois:


			Nas salas de aulas inclusivas, todas as crianças enriquecem-se por terem a oportunidade de aprenderem umas com as outras, desenvolvem-se para cuidar uma das outras e conquistam atitudes, as habilidades e os valores necessárias para nossas comunidades apoiarem a inclusão de todos os cidadãos. (Stainback, S; Stainback, 1999, p. 19) 


			Não podemos esquecer que os seres humanos tendem a acreditar que correto e normal é o seu cotidiano e que o que é diferente assusta e tende-se a pensar que é impossível uma realidade diferente daquela da qual estamos acostumados. Como disse Castaneda: “Em outras palavras: apenas por causa de nosso condicionamento somos compelidos a presumir que o mundo de nossa vida cotidiana é o único mundo possível.” (Castaneda, 1994, p. 22).


			Algumas pessoas ainda resistem à inclusão pensando de maneira utópica, que primeiro deveria se capacitar a todos os educadores (incluo aí não somente os professores, mas todos os envolvidos no processo escolar no conceito de Antunes (2011, n.p.) aonde “educador engloba a todas as pessoas e instituições que realizam a função de educar com o objetivo de desenvolver o educando como ser”, modificar estruturalmente as escolas para depois pensarmos na inclusão. A inclusão está aí e precisa ser aceita, no entanto, é essencial que lutemos pelas mudanças estruturais necessárias para que essas ocorram na mesma velocidade com que a inclusão vem ocorrendo.


			Esse momento de transição é inevitável porque adotar um novo modelo nunca é fácil. Um modelo de pensamento é uma espécie de filtro através do qual o mundo pode ser interpretado. Isto significa que, ao analisarmos um modelo, não o fazemos apenas racionalmente mas, também, e sobretudo, o fazemos emocionalmente. O modelo da Inclusão exige que abandonemos preconceitos e estereótipos em relação à Educação e às pessoas com deficiência. (Gil, 2005, p. 30) 


			Algumas pessoas levantam ainda outra bandeira: a de que quando incluímos alunos portadores de deficiência os outros alunos ficam prejudicados, pois o tempo e a atenção para eles ficariam menor, como ficariam então na hora do vestibular, na hora do Enem? Ruben Alves fala sobre esse problema em sua crônica “Carta aos pais” lembrando que mais importante do que passar no Vestibular é aprender a conviver, pois se nossos filhos não aprenderem em criança a lidar com as dificuldades alheias quando adultos também não lidaram bem com nossas dificuldades quando estivermos mais velhos e não tão aptos para as atividades que antes fazíamos tão facilmente. 


			As professoras vão ser forçadas a diminuir o ritmo do programa para que elas não fiquem separadas, onde os deficientes aprenderiam o que podem aprender, sem atrapalhar os outros. Se for assim que vocês pensam eu lhes digo: tratem de mudar sua maneira de pensar rapidamente porque caso contrário, vocês irão colher frutos muito amargos no futuro. Porque quer vocês queiram quer não o tempo se encarregara de fazê-los deficientes...” (Alves, 2000, p. 93) 


			Pensar, debater, esclarecer e incentivar a Educação Inclusiva é importante para toda a humanidade, pois o futuro depende da relação entre os seres humanos. À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de interacionar-se uns com os outros existe uma diminuição dos conflitos. Ao avaliarmos as raízes dessa questão complexa faz-se necessário que o educador se concentre nos momentos básicos da vida comunitária, no início da socialização efetiva, nos contextos inerentes à Educação. Valorizando os princípios de uma Educação Inclusiva construiremos bases sólidas para um futuro com seres humanos eticamente responsáveis, capazes de responder às esperanças e às expectativas das novas gerações.


			Embora segundo Mantoan (2005) estejamos caminhando devagar pois desde a Constituição de 1988 já é garantido o acesso de todos ao ensino Fundamental com atendimento especializado aos estudantes com deficiência existem avanços significativos e um dos principais é o de que hoje todos sabem que todas as crianças tem direito a ir para uma Escola Regular, mesmo que, ainda segundo Mantoan (2005), nem todos concordem com isso.


			É necessário reconhecer as dificuldades, tanto nos sistemas de ensino quanto nas comunidades escolares para conseguirmos confrontá-las e modificá-las. 


			Conclusão


			Não pretendemos com esse trabalho esgotar o tema e sim dar início a reflexão e ao debate sobre esse tema tão importante, entendendo que a Inclusão Educacional tem sua importância como tema não somente como conhecimento técnico-teórico-filosófico para o profissional da Educação, mas também e por que não dizer, principalmente no crescimento pessoal (de todos os membros de uma comunidade escolar), na busca de ser, de tornar-se um ser humano melhor.


			As comunidades escolares já estão em construção de suas identidades inclusivas, mas a construção ainda está acontecendo. Os debates, questionamentos, ações, concordâncias e discordâncias sobre as questões e ações referentes à inclusão de todos os alunos acontecem na prática pedagógica diária. Não é um movimento estanque, separado da prática, é na prática e a partir da prática que as ações vão acontecendo, sendo construídas, pensadas, repensadas, vivenciadas, avaliadas e reavaliadas, contando, sempre que possível com o suporte teórico.


			É necessário despir-se de preconceitos, perceber que muitas vezes aprendermos mais do que ensinamos no contato com o outro. Perceber que cada ser humano é único, dotado de desejos, anseios, traumas, que a história de cada um, com deficiência ou não contribui para o ser que ele é. É essencial lembrar que a deficiência é apenas uma das características do ser. É preciso lembrar que cada ser humano é único, dotado de complexidade e de características próprias. 


			Uma criança que desde a mais tenra idade for estimulada e incentivada a fazer parte de um grupo social apresentará certamente, um desenvolvimento global melhor do que a que for segregada. 


			Quando lutamos pela inclusão dos alunos com deficiência em nossas escolas lutamos também por uma sociedade mais justa, mais igualitária para todos, assim todo nós lucramos não apenas as pessoas com deficiências e suas famílias. Uma sociedade inclusiva seria aquela aonde todos fossem aceitos, aonde a diferenças fossem vistas como coisas naturais e que não precisassem ser moldadas, modificadas para serem aceitas e parecerem normais.


			Trabalhar a questão da inclusão da pessoa com deficiência no Ensino Regular não é fechar os olhos para os obstáculos, mas encará-los como parte do processo, buscando soluções, enfrentando os obstáculos na medida em que eles forem aparecendo. Colocando-nos no lugar do outro, pesquisando, atuando, estudando, interagindo, opinando é relembrar Freire (2003, p. 79): “É a partir deste saber fundamental: mudar é difícil, mas é possível, que vamos programar nossa ação político pedagógica”. 


			Embora possamos questionar se a inclusão das pessoas com deficiência no Ensino Regular esteja acontecendo mais por forca da Legislação do que do desejo das comunidades escolares, na prática cotidiana ela vem ganhando força, veracidade, consistência e credibilidade frente aos problemas que se apresentam e se Legislação, como já falamos anteriormente, não é a única ferramenta de luta frente às desigualdades sociais ela é mais uma ferramenta e pode e está sendo usada, lembrando Martin Luther King (1963) “somente um decreto não é capaz de impedir a discriminação, mas um decreto pode impedir ações discriminatórias”.


			É necessário que a sociedade acorde para o fato que todos nós um dia podemos nos deparar com a deficiência em nossas vidas, seja com filhos, maridos, esposas, pais, irmãos ou mesmos vivenciando-a em nós mesmos. E aí, qual será o tratamento que receberemos? Será o mesmo que os outros de outras famílias receberam. O que podemos fazer para que esse tratamento seja mais digno, mais decente? O que podemos fazer para transformar a realidade da pessoa com Deficiência Intelectual em algo menos sofrido, menos doloroso para ela e seus familiares? Não podemos simplesmente ignorar que a Educação Pública tem um papel de grande importância na inclusão e integração da pessoa com deficiência na sociedade. Qual o papel que nós podemos exercer nessa sociedade para fazer diferença na vida do outro? Porque sempre existe algo a ser feito, precisamos lembrar que se omitir também é escolher uma posição e que somos todos parte de um mesmo mundo, de uma mesma realidade, portanto se não somos parte da solução então somos parte do problema.
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Nota
 

			


			

				

					1. A Política Nacional da Educação Especial de 2008 (p. 14) define como estudantes público-alvo da Educação Especial os estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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